[bookmark: _heading=h.p0f44ofet6v][image: Texto

Descrição gerada automaticamente]





TERMO DE REFERÊNCIA


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0572026
1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, visando atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello-MA, conforme condições, especificações e quantitativos estimados estabelecidos neste Termo de Referência.

2. DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1 A contratação compreenderá a prestação de serviços especializados de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado instalados nos prédios e espaços públicos vinculados às Secretarias Municipais de Governador Newton Bello/MA.
2.2 Os serviços poderão abranger aparelhos instalados em prédios administrativos, escolas, creches, unidades de saúde, hospital municipal, unidades assistenciais e demais imóveis indicados pela Administração, conforme a necessidade de cada unidade.
2.3 A manutenção preventiva compreenderá inspeção geral, limpeza e higienização dos componentes, filtros, serpentinas, bandejas, drenos, evaporadoras e condensadoras, verificação das conexões elétricas, testes de funcionamento e demais procedimentos necessários à conservação e ao desempenho dos equipamentos.
2.4 A manutenção corretiva compreenderá diagnóstico de falhas, desmontagem e montagem, regulagens, correções de vazamentos, desobstrução de drenos, reparos elétricos e mecânicos, substituição de componentes quando autorizada e restabelecimento das condições normais de funcionamento.
2.5 A prestação dos serviços será realizada de forma parcelada, de acordo com as demandas apresentadas pelas Secretarias Municipais, sem obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de manter os aparelhos de ar-condicionado dos prédios públicos municipais em condições adequadas de funcionamento, conservação, segurança, eficiência e qualidade do ar, proporcionando ambientes apropriados aos servidores, usuários e à população atendida.
3.2. A realização periódica da manutenção preventiva contribuirá para reduzir falhas, consumo excessivo de energia, interrupções, desgaste prematuro dos componentes e riscos relacionados ao acúmulo de poeira, umidade, fungos e outros contaminantes.
3.3. A contratação de empresa especializada mostra-se necessária porque a Administração Municipal não dispõe de equipe técnica, ferramentas, instrumentos de medição e estrutura operacional suficientes para executar diretamente os serviços com a qualidade e a segurança exigidas.
3.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade de determinar previamente o momento exato e o quantitativo de todas as intervenções, tendo em vista a diversidade dos equipamentos, a variação das demandas entre as Secretarias Municipais e a necessidade de atendimento parcelado durante a vigência da ata.
3.5. Os serviços serão solicitados somente quando houver necessidade devidamente identificada pela Administração, evitando contratações desnecessárias e possibilitando maior eficiência, economicidade, planejamento e controle dos recursos públicos.
3.6. A fundamentação da contratação, a análise das soluções disponíveis e a justificativa dos quantitativos encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar constante do respectivo Processo Administrativo.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO:

4.1 [bookmark: _heading=h.7mrd64g5dg79]O valor estimado para os itens foi obtido por meio de pesquisa de preços devidamente formalizada nos autos, conforme tabela abaixo:http://www.bancodeprecos.com.br/. 
	Item
	Nome
	Valor unitário
	Quantidade
	Unidade
	Valor total

	1
	Serviço de manutenção corretiva e preventiva em ar-condicionado de 9.000 Btus.
	 R$                                220,50 
	450
	Serviços
	 R$         99.225,00 

	2
	Serviço de manutenção corretiva e preventiva em ar-condicionado de 12.000 Btus.
	 R$                                245,90 
	400
	Serviços
	 R$         98.360,00 

	3
	Serviço de manutenção corretiva e preventiva em ar-condicionado de 18.000 Btus.
	 R$                                278,72 
	400
	Serviços
	 R$      111.488,00 

	4
	Serviço de manutenção corretiva e preventiva em ar-condicionado de 22.000 Btus.
	 R$                                221,94 
	350
	Serviços
	 R$         77.679,00 

	5
	Serviço de manutenção corretiva e preventiva em ar-condicionado de 24.000 Btus.
	 R$                                295,87 
	350
	Serviços
	 R$      103.554,50 

	6
	Serviço de manutenção corretiva e preventiva em ar-condicionado de 36.000 Btus.
	 R$                                368,65 
	200
	Serviços
	 R$         73.730,00 

	Valor Global: 
	 R$  564.036,50 



4.2 [bookmark: _heading=h.gu088pjbipk8]Os elementos técnicos descritos neste instrumento e em seus anexos são os mínimos necessários para assegurar que a contratação ocorra de forma satisfatória, com as condições técnicas, de segurança e de qualidade exigidas, bem como para assegurar a utilização racional dos recursos públicos.

5 DA JUSTIFICATIVA DA RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA E A  QUANTIDADE

5.1 Os quantitativos estimados foram definidos a partir do levantamento dos aparelhos de ar-condicionado existentes nos prédios e espaços públicos vinculados às Secretarias Municipais participantes, considerando a capacidade dos equipamentos, o estado de conservação, a periodicidade recomendada das manutenções e o histórico provável de ocorrências durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

6 DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA

6.1 Os serviços serão executados de forma parcelada, mediante Ordem de Serviço emitida pela Administração, contendo, no mínimo, a identificação do local, o equipamento, a capacidade em BTU/h, o tipo de serviço solicitado e o prazo para execução.
6.2 Antes da intervenção, a contratada deverá inspecionar o equipamento, identificar as falhas ou necessidades de manutenção e definir os procedimentos técnicos adequados.
6.3 Os serviços deverão ser executados preferencialmente em horários que não prejudiquem o funcionamento das unidades e, quando necessário, fora do horário normal, mediante prévio ajuste com a fiscalização.
6.4 A contratada deverá proteger mobiliários, equipamentos, paredes, pisos e demais bens existentes no local, responsabilizando-se pela limpeza da área após a conclusão dos serviços.
6.5 Durante a execução, a contratada deverá sinalizar e, quando necessário, isolar a área, desligar os circuitos elétricos envolvidos e adotar as medidas de segurança aplicáveis.
6.6 Deverão ser utilizados ferramentas, instrumentos, equipamentos de medição, produtos de limpeza e materiais compatíveis com os aparelhos, observadas as recomendações dos fabricantes, as normas técnicas e de segurança aplicáveis e o Plano de Manutenção, Operação e Controle - PMOC, quando exigível, nos termos da Lei nº 13.589/2018.
6.7 Após cada execução, a contratada deverá apresentar relatório ou ordem de serviço contendo o local atendido, a identificação e a capacidade do aparelho, o diagnóstico, os procedimentos realizados, os materiais utilizados, as peças eventualmente substituídas, os testes efetuados, a data e a identificação do técnico responsável.

7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Executar os serviços de acordo com este Termo de Referência, o Edital, a proposta apresentada, a Ata de Registro de Preços, o contrato ou instrumento equivalente e as Ordens de Serviço emitidas.
7.2 Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.
7.3 Possuir e manter os registros, licenças e autorizações necessários ao exercício das atividades, quando exigidos pela legislação.
7.4 Manter equipe técnica capacitada e responsável técnico legalmente habilitado e registrado no respectivo conselho profissional, quando exigido pela legislação aplicável.
7.5 Fornecer mão de obra qualificada, ferramentas, instrumentos de medição, equipamentos, transporte, EPIs, EPCs e demais insumos necessários, sem custos adicionais para a Administração.
7.6 Utilizar produtos, materiais e procedimentos compatíveis com os equipamentos, observadas as recomendações dos fabricantes e as normas técnicas aplicáveis.
7.7 Cumprir as normas técnicas, ambientais, trabalhistas e de segurança aplicáveis, inclusive quanto ao manuseio e à destinação de fluidos refrigerantes, óleos, filtros e componentes substituídos.
7.8 Designar preposto para representar a empresa e manter comunicação com a fiscalização durante a execução.
7.9 Sinalizar e isolar os locais, quando necessário, e adotar medidas para proteger pessoas, instalações, mobiliários e equipamentos.
7.10 Emitir relatório técnico ou ordem de serviço após cada atendimento executado.
7.11 Realizar, sem custos adicionais, as correções necessárias durante o prazo de garantia dos serviços executados.
7.12 Recolher e destinar corretamente resíduos, filtros, embalagens, óleos, fluidos refrigerantes e materiais substituídos, conforme a legislação aplicável.
7.13 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que comprometa o prazo, a qualidade ou a segurança dos serviços.
7.14 Reparar os danos causados à Administração ou a terceiros por seus empregados, representantes ou prepostos.
7.15 Arcar com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, seguros e demais despesas decorrentes da execução.
7.16 Acatar as orientações do Gestor e dos Fiscais do Contrato e prestar os esclarecimentos solicitados.
7.17 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. Os contratos dela decorrentes poderão ser alterados nas hipóteses e nos limites estabelecidos nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021.
7.18 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021.

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Fornecer à contratada as informações necessárias à adequada execução dos serviços.
8.2 Emitir as Ordens de Serviço, indicando o local, a identificação do equipamento, a capacidade, o serviço solicitado e o prazo para execução.
8.3 Permitir o acesso da equipe da contratada aos locais de execução, observadas as normas internas de segurança.
8.4 Disponibilizar as informações existentes sobre os equipamentos e comunicar aos responsáveis pelas unidades os períodos de restrição de acesso.
8.5 Designar Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução.
8.6 Notificar a contratada sobre falhas ou irregularidades, fixando prazo para correção ou repetição dos serviços.
8.7 Conferir os serviços, relatórios, ordens de serviço e demais documentos apresentados.
8.8 Receber provisória e definitivamente os serviços executados de acordo com as condições estabelecidas.
8.9 Aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9 DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS

9.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato após a execução, mediante conferência do equipamento, da Ordem de Serviço, do relatório técnico, dos testes realizados e das condições de funcionamento.
9.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos serviços e da documentação apresentada.
9.3 Os serviços executados em desacordo com as especificações serão rejeitados total ou parcialmente, devendo a contratada corrigi-los ou refazê-los no prazo determinado pela fiscalização, sem custos adicionais.
9.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica e profissional da contratada pela qualidade, segurança e garantia dos serviços.

10  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
10.1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado ou conter identificação da licitante e deverá informar:
I– razão social, CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico;
II – descrição completa dos serviços ofertados;
III – valor unitário de cada item;
IV – valor total de cada item, considerando os quantitativos estimados;
V – valor global da proposta;
VII – prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; e
VIII – identificação do representante legal.
10.2 Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, incluindo mão de obra, ferramentas, equipamentos, instrumentos, pequenos materiais de consumo, transporte, tributos, encargos, seguros, despesas administrativas e lucro.
10.3 Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário, após a correção dos cálculos.
10.4 A proposta deverá ser firme e precisa, limitada ao objeto da licitação, sem alternativas de preços ou condições que provoquem mais de um resultado de julgamento.
10.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às especificações ou apresentem preços inexequíveis, excessivos ou incompatíveis com as exigências deste Termo de Referência.

11 DAS PENALIDADES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a licitante ou contratada que:
a. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b. Dar causa à inexecução parcial que provoque grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. Dar causa à inexecução total do contrato;
d. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
h. Apresentar declaração ou documentação falsa, fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
11.2. A responsável pelas infrações ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, conforme a gravidade da conduta:
a. Advertência, quando se tratar de inexecução parcial e não se justificar penalidade mais grave;
b. Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Governador Newton Bello-MA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
e. A advertência, o impedimento e a declaração de inidoneidade poderão ser aplicados cumulativamente com a multa.
f. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
g. A aplicação das penalidades será precedida de processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observados os arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021.
h. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível.
i. A multa moratória decorrente de atraso injustificado poderá ser convertida em compensatória e promover a extinção unilateral do contrato, com aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
j. Os débitos decorrentes de multas e indenizações poderão ser descontados dos créditos devidos à contratada, da garantia contratual, quando houver, ou cobrados judicialmente.
k. As sanções aplicadas serão informadas e mantidas atualizadas nos cadastros públicos legalmente exigidos.
l. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada quando utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou provocar confusão patrimonial, observados o contraditório, a ampla defesa e a análise jurídica prévia.
m. A reabilitação da sancionada observará os requisitos e prazos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
n. Os percentuais específicos das multas moratórias e compensatórias, suas bases de cálculo e hipóteses de incidência serão estabelecidos no Edital e no instrumento contratual.
o. As sanções previstas serão aplicadas pela autoridade competente, observadas as competências definidas na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal.
p. Os casos não previstos nesta seção serão resolvidos conforme a Lei nº 14.133/2021 e a regulamentação aplicável.

12. DA ESTIMATIVA DE VALORES
12.1 O valor total estimado da contratação é de R$ 564.036,50 (quinhentos e sessenta e quatro mil, trinta e seis reais e cinquenta centavos), calculado a partir dos valores unitários e quantitativos constantes da tabela deste Termo de Referência.
12.2 Os valores estimados foram apurados mediante pesquisa de preços devidamente documentada nos autos, conforme mapa comparativo, relatório de pesquisa e memória de cálculo.
12.3 A pesquisa considerou preços compatíveis com as especificações, capacidades dos aparelhos, unidades de medição, quantitativos e condições de execução estabelecidas para a contratação.

13 DO REAJUSTAMENTO

13.1 Decorridos doze meses da data do orçamento estimado, os preços dos contratos decorrentes da Ata poderão ser reajustados mediante aplicação do índice IPCA acumulado no período, a requerimento da contratada e observada a legislação aplicável.
13.2 Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
13.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.
13.4 O reajuste terá como objetivo a recuperação dos valores inicialmente contratados da defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados do Município de Governador Newton Bello-MA, que será informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. 17 Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023.
14.2 [bookmark: _heading=h.f5lfmmtkqtzr]A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 [bookmark: _heading=h.axuwx591cuo1]A Administração poderá fiscalizar a execução dos serviços a qualquer tempo, diretamente ou por meio de servidores formalmente designados.
15.2 Verificada qualquer irregularidade, a Administração poderá suspender a execução, rejeitar os serviços ou determinar sua correção, sem prejuízo da aplicação das medidas cabíveis.
15.3 A contratada será responsável por seus empregados, prepostos e representantes, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, ambientais e demais obrigações decorrentes da execução.
15.4 A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à execução, à segurança, à limpeza do local e à documentação apresentada.
15.5 Os diagnósticos e serviços executados deverão ser analisados pelo Fiscal do Contrato e corresponder ao que foi previamente autorizado na Ordem de Serviço.
15.6 Caberá ao Fiscal do Contrato verificar o relatório técnico, os testes de funcionamento e as condições do equipamento após a intervenção.
15.7 A substituição de peças ou componentes de maior valor dependerá de autorização expressa da Administração e de previsão no instrumento convocatório ou em item próprio, não podendo ser cobrada como parte do serviço quando não houver previsão específica.
15.8 A Contratada emitirá relatório mensal e, excepcionalmente, em período diferente, sempre que solicitado pela Contratante. O relatório servirá de base para a conferência das faturas e notas fiscais e deverá ser apresentado preferencialmente por meio eletrônico.
15.9 As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.10 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 14.133, com suas posteriores alterações e legislação correlata.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas, ressalvados os documentos que, mediante decisão fundamentada, possuam restrição de acesso prevista em lei.
16.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.
16.3. A vigência dos contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da ata será definida no respectivo instrumento, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, não se confundindo com o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.



Governador Newton Bello/MA, 31 de agosto de 2026.


ELABORADO POR:


___________________________________
Antônia Ellydsse Barroso Lima
Técnica Responsável












APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA



Com base nas informações constantes dos autos, APROVO o presente Termo de Referência, referente ao Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar-condicionado, visando atender às necessidades do Município de Governador Newton Bello-MA, conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste instrumento.




___________________________________________
Eldamir Gomes da Silva
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Gestão
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